MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10882.908205/2019-29

ACORDAO 1101-002.353 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE Ol ADM E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014
SALDO NEGATIVO. COMPENSACAO. RETENCOES.

Compdem o saldo negativo do IRPJ de um periodo os valores das efetivas
retencdes na fonte desse tributo.

O documento habil para comprovar a reteng¢ao do imposto compensado na
apuracdo do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retencdo emitido
em nome da beneficidria dos rendimentos pela fonte pagadora.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracado do imposto de renda devido nao se faz exclusivamente por meio
do comprovante de retencdao emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos (sumula 143 do Carf).
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NECESSIDADE DE COMPROVAGCAOQ DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatério nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento
de apuragao do direito creditério nao dispensa a comprovagao inequivoca
da liquidez e da certeza do valor de direito creditério pleiteado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO. RETENÇÕES.
				 Compõem o saldo negativo do IRPJ de um período os valores das efetivas retenções na fonte desse tributo.
				 O documento hábil para comprovar a retenção do imposto compensado na apuração do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retenção emitido em nome da beneficiária dos rendimentos pela fonte pagadora.
				 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos (súmula 143 do Carf).
				 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO.
				 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pela contribuinte (e-fls. 1693/1697), contra acórdão da DRJ (e-fls. 1671/1686), que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela interessada (e-fls. 07), contra despacho decisório (e-fl. 41), que não reconheceu o direito creditório pleiteado em (PER/DCOMP), referente a saldo negativo de IRPJ, do ano calendário de 2014:
		 /
		 Para síntese dos fatos, reproduzo parte do relatório do Acórdão recorrido:
		 RELATÓRIO
		 1 Trata o presente processo de Declaração de Compensação formalizada no PER/DCOMP nº 41676.55650.230715.1.3.02-4071, não homologada pelo Despacho Decisório nº de rastreamento 2747685, emitido em 06/12/2019, que não reconheceu integralmente o Crédito de Saldo Negativo do IRPJ do ano-calendário 2014, indeferindo o montante de R$ 90.988,81, que se constitui no valor do presente litígio.
		 Do Despacho Decisório
		 2 Das informações do DD nº 2747685, destacam-se os seguintes pontos:
		 2.1 Ficha 3 - Fundamentação, decisão e enquadramento legal:
		 (...)
		 
		 2.2 Valor original do Saldo Negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito no valor de R$ 169.963,17, que difere em centavos do informado na ECF.
		 2.3 Valor do saldo negativo disponível apurado no despacho decisório foi RS 78.974,42.
		 2.4 O montante das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP nº 41676.55650.230715.1.3.02-4071 foi de R$ 245.355,85, que se iguala ao que consta em ECF, sendo esse valor totalmente decorrente do somatório das parcelas de retenção na fonte, as quais foram comprovadas apenas parcialmente.
		 2.5 O valor das retenções por CNPJ integralmente confirmadas somaram R$ 137.019,56;
		 2.6 O valor das retenções por CNPJ parcialmente confirmadas somaram R$ 17.347,48;
		 2.7 O valor total das retenções na fonte confirmadas foi de R$ 154.367,04;
		 2.8 O valor não confirmado foi de R$ 90.988,81.
		 2.9 Diante do não reconhecimento do crédito pleiteado do saldo Negativo do IRPJ do ano-calendário 2014, as compensações declaradas nos mesmo PER/DCOMP 41676.55650.230715.1.3.02-4071 foram homologadas parcialmente, enquanto as declaradas no 31708.59997.100815.1.3.02-463 não foram homologadas, implicando valor devedor consolidado na data da emissão do despacho decisório na seguinte forma:
		 /
		 
		 Da Manifestação de Inconformidade
		 3 A ciência do despacho decisório ocorreu em 25/03/2020, mediante edital (fls. 57), e Interessada apresentou Manifestação de Inconformidade, às fls. 07 a 08, em 03/02/2020, asseverando, em síntese, sobre a procedência do pedido de compensação em tela, em resumo, na seguinte forma:
		 3.1 O valor do crédito constituído em 31/12/2014 foi de R$ 245.355,85, de acordo com as retenções destacadas nas Notas Fiscais de Serviços Prestados referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2014.
		 3.2 Informa que foi elaborado o relatório por prestador de serviço com a devida retenção, com notas anexadas ao processo, justificando assim a composição dos valores informados no respectiva PER/DCOMP.
		 3.3 O Manifestante junta os seguintes documentos:
		 - Relatório das notas fiscais emitidas por prestadores de serviços e retenções;
		 - Notas fiscais extraídas do sistema da prefeitura.
		 4 No pedido, requer o acolhimento das manifestação de inconformidade.
		 É como relato.
		 Nada obstante, a DRJ (e-fls. 1671/1686) julgou a manifestação parcialmente procedente, confirmando parte das retenções na fonte, nos termos do voto condutor:
		 30 Por tudo exposto, havendo a comprovação adicional das retenções reclamadas (R$ 64.707,83), nos termos já analisados nesse julgamento, confirma-se o mesmo valor adicional de parcela de Saldo Negativo do IRPJ (SDN IRPJ) do ano 2014, além do já reconhecido no despacho decisório em lide, conforme a seguir demonstrado:
		 /
		 Porém, quanto ao restante não confirmado, assim consignou:
		 
		 22 Em relação aos demais valores que permanecem não confirmados, importa registrar que o Manifestante juntou aos autos notas fiscais e 03 listagens, sendo elas as seguintes planilhas:
		 a com dados das notas fiscais emitidas em 2014 (fls. 16 a 31);
		  com dados, organizados mensalmente, dos tomadores de serviços, receitas que totalizaram de janeiro a dezembro de 2014 na quantia de R$ 16.388.793,03 e retenções mensais na fonte no total de R$ 245.355,85 (fls. 33 a 38);
		  com o somatório das receitas e retenções do ano 2014 informados por fonte pagadora e retenções (fl. 39).
		 23 Todavia, para comprovar a efetividade dessas retenções não confirmadas em DIRF seria necessário não só a apresentação das informações nas planilhas supracitadas, que se ressalte serem da lavra do próprio Manifestante, e notas fiscais, também emitidas por ele. Tais documentos, apenas, não são suficientes à comprovação do direito ao imposto que terceiros estava obrigado a reter.
		 22 Importa registrar que o período de apuração da retenção na fonte se dá pelo período do efetivo pagamento e não pela data da emissão da nota fiscal apenas.
		 24 Dessa forma, junto à manifestação, o Contribuinte deveria ter juntado documentação contábil e fiscal, assim como a probatória do financeiro dos valores recebimentos que geraram as retenções glosadas no despacho decisório, fazendo-o por meio de documentos fiscais, acompanhados por extratos bancários, que comprovassem o recebimento dos valores já descontados do valor do tributo retido, observando a necessidade de estabelecimento de uma correlação lógica entre os documentos e os fatos. Isso porque a prova decorre do vínculo ou correlação lógica estabelecida entre os documentos e os fatos probantes. A mera juntada de documentos aos autos não é suficiente para demonstrar um fato probante.
		 (...)
		 26 Outrossim, em relação ao IRRF que permaneceram não confirmados (R$ 26.280,98), necessário registrar a relevância da prova e do dever do Contribuinte de apresentá-la em prol da demonstração da certeza e liquidez do crédito tributário pretendido, sendo que a legislação tributária define a competência quanto à formação probatória nas relações jurídico-tributárias existentes entre o Fisco e a Contribuinte, configurando-se para um ou outro em conformidade com o fato a ser provado.
		 
		 E conclui:
		 31 Dessa forma, julgo a MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE PROCEDENTE EM PARTE para
		 reconhecer o valor adicional de R$ 67.707,83 de crédito de Saldo negativo do IRPJ do ano 2014, ao já reconhecido no Despacho Decisório nº da Comunicação 2747685, e homologar as compensações pleiteadas até o limite do crédito ora reconhecido.
		 
		 Por fim, assim restou a ementa da decisão:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2014
		 Compõem o saldo negativo do IRPJ de um período os valores das efetivas retenções na fonte desse tributo.
		 O documento hábil para comprovar a retenção do imposto compensado na apuração do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retenção emitido em nome da beneficiária dos rendimentos pela fonte pagadora.
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos (súmula 143 do Carf).
		 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO.
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 17.04.2024 (efls.1690) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.1692, em 15.05.2024, às efls. 1693/1696, em que defende, em síntese: a) tempestividade do recurso; b) a prova do direito creditório alegado de saldo negativo de IRPJ, à luz da Súmula CARF n. 143, trazendo documentos complementares em esfera recursal; c) pede a realização de diligência, trazendo também seus respectivos quesitos.
		 E requer:
		 3.1. Por todo exposto, a Recorrente requer seja conhecido e provido este recurso voluntário, reformando-se a decisão recorrida e anulando-se o débito tributário constituído no despacho decisório.
		 3.2. Por fim, o advogado da Recorrente protesta pela realização de sustentação oral em sessão de julgamento.
		 Após, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de Declaração de Compensação formalizada no PER/DCOMP nº 41676.55650.230715.1.3.02-4071, não homologada pelo Despacho Decisório nº de rastreamento 2747685, emitido em 06/12/2019, que não reconheceu integralmente o Crédito de Saldo Negativo do IRPJ do ano-calendário 2014.
		 Diante do não reconhecimento do crédito pleiteado do saldo Negativo do IRPJ do ano-calendário 2014, as compensações declaradas nos mesmos PER/DCOMP 41676.55650.230715.1.3.02-4071 foram homologadas parcialmente, enquanto as declaradas no 31708.59997.100815.1.3.02-463 não foram homologadas:
		 /
		 /
		 Assim, a manifestação de inconformidade foi julgada parcialmente procedente pelo acórdão recorrido, para reconhecer um valor complementar de imposto de renda retido na fonte sob o código de receita 8045 e, via reflexa, aumentar em R$ 64.707,83 o valor do crédito de saldo negativo de IRPJ reconhecido para fins de compensação em 2014:
		 21 Diante do exposto, por confirmação de informações prestadas pelas fontes pagadoras nas competentes Declarações de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF, sistema DIRF, concluímos pela procedência do valor complementar de R$ 64.707,83 de parcelas de IRRF para compor o crédito de Saldo Negativo do IRPJ de 2014, reconhecido neste julgamento por consulta ao sistema DIRF, não devendo o equívoco na informação do código de retenção do IRPJ no PER/DCOMP ou mesmo na DIRF, no caso presente o 1708 e o 8045, conforme já demonstrado nesse voto, comprometer o direito do Manifestante ao valor da retenção confirmada.
		 22 Em relação aos demais valores que permanecem não confirmados, importa registrar que o Manifestante juntou aos autos notas fiscais e 03 listagens, sendo elas as seguintes planilhas:
		 com dados das notas fiscais emitidas em 2014 (fls. 16 a 31);
		 com dados, organizados mensalmente, dos tomadores de serviços, receitas que totalizaram de janeiro a dezembro de 2014 na quantia de R$ 16.388.793,03 e retenções mensais na fonte no total de R$ 245.355,85 (fls. 33 a 38);
		 com o somatório das receitas e retenções do ano 2014 informados por fonte pagadora e retenções (fl. 39).
		 23 Todavia, para comprovar a efetividade dessas retenções não confirmadas em DIRF seria necessário não só a apresentação das informações nas planilhas supracitadas, que se ressalte serem da lavra do próprio Manifestante, e notas fiscais, também emitidas por ele. Tais documentos, apenas, não são suficientes à comprovação do direito ao imposto que terceiros estava obrigado a reter.
		 22 Importa registrar que o período de apuração da retenção na fonte se dá pelo período do efetivo pagamento e não pela data da emissão da nota fiscal apenas.
		 24 Dessa forma, junto à manifestação, o Contribuinte deveria ter juntado documentação contábil e fiscal, assim como a probatória do financeiro dos valores recebimentos que geraram as retenções glosadas no despacho decisório, fazendo-o por meio de documentos fiscais, acompanhados por extratos bancários, que comprovassem o recebimento dos valores já descontados do valor do tributo retido, observando a necessidade de estabelecimento de uma correlação lógica entre os documentos e os fatos. Isso porque a prova decorre do vínculo ou correlação lógica estabelecida entre os documentos e os fatos probantes. A mera juntada de documentos aos autos não é suficiente para demonstrar um fato probante.
		 
		 Já em seu Recurso Voluntário, a recorrente alega que, apesar de a documentação apresentada com a manifestação de inconformidade ser suficiente para comprovar a veracidade do crédito compensado em DCOMP, a mesma anexa ao recurso a prova requerida pela DRJ no acórdão recorrido, isto é, as cópias das notas fiscais de prestação de serviços emitidas de janeiro a dezembro de 2014, devidamente conciliadas com os comprovantes de pagamento e correspondentes extratos bancários que atestam as retenções feitas pelas fontes pagadoras de rendimento em 2014 (Doc. 02).
		 Contudo, apesar da referida alegação, tais documentos comprobatórios não foram apresentados.
		 Nessa linha, também afasto o pedido de diligência, haja vista que o mesmo deve ser alcançado quando há elementos a serem esclarecidos para fundamentar a decisão, o que não é o caso dos autos. Assim, afasto esse requerimento.
		 Assim, entendo que o acórdão recorrido deve ser mantido pelos próprios fundamentos, nos termos autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.
		 Nesse sentido, deve ser mantida a decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2014
		 Compõem o saldo negativo do IRPJ de um período os valores das efetivas retenções na fonte desse tributo.
		 O documento hábil para comprovar a retenção do imposto compensado na apuração do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retenção emitido em nome da beneficiária dos rendimentos pela fonte pagadora.
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos (súmula 143 do Carf).
		 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO.
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo na íntegra a decisão recorrida.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
	
	 INC
	 1.7.0.8
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Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario protocolado pela contribuinte (e-fls. 1693/1697),
contra acorddo da DRJ (e-fls. 1671/1686), que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada pela interessada (e-fls. 07), contra despacho decisério (e-fl. 41), que
ndo reconheceu o direito creditério pleiteado em (PER/DCOMP), referente a saldo negativo de
IRPJ, do ano calendario de 2014:

B SEURE IARIA UA REUEITA FEUERAL UU BRADIL

N° da Comunicagéo: 2747685

DRF - OSASCO
DATA DE EMISSAO: 06/12/2019

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
CNPJ NOME EMPRESARIAL ‘

57.465.528/0001-53 Ol ADM E CORRETAGEM DE SEGUROS EIRELI
2-IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGCAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
41676.55650.230715.1.3.02-4071 Exercicio 2015 - 01/01/2014 a 31/12/2014 Saldo Negativo de IRPJ 10882-908.205/2019-29
3.FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

6rio das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ac valor do saldo negativo
o valor sera zero.

or sera

ar integralmente os débitos informades pelo sujeito passive, razdo pela qual:
1P 41676.55650.230715.1.3.02-4071,

PER/DCOME :

s indevidemente compensades, para pagamento até 31/12/2019.

Base legal: Art. 166
2017. Art. 74 da

£i n°® 5.172, de 1966 (CIN). Arts. 1° a 3° a
0, de 1996. Arc. 70 da IN REB n° 1.717, de 2017.

Para sintese dos fatos, reproduzo parte do relatdrio do Acérdao recorrido:
RELATORIO

1 Trata o presente processo de Declaracdo de Compensacdo formalizada no
PER/DCOMP n® 41676.55650.230715.1.3.02-4071, n3o homologada pelo
Despacho Decisério n? de rastreamento 2747685, emitido em 06/12/2019, que
ndo reconheceu integralmente o Crédito de Saldo Negativo do IRPJ do ano-
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calendario 2014, indeferindo o montante de RS 90.988,81, que se constitui no
valor do presente litigio.

Do Despacho Decisério
2 Das informacdes do DD n2 2747685, destacam-se os seguintes pontos:

2.1 Ficha 3 — Fundamentacao, decisdao e enquadramento legal:

()

2.2 Valor original do Saldo Negativo informado no PER/DCOMP com
demonstrativo de crédito no valor de RS 169.963,17, que difere em centavos do
informado na ECF.

2.3 Valor do saldo negativo disponivel apurado no despacho decisério foi RS
78.974,42.

2.4 O montante das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP n? 41676.55650.230715.1.3.02-4071 foi de RS 245.355,85, que se
iguala ao que consta em ECF, sendo esse valor totalmente decorrente do
somatadrio das parcelas de retencdo na fonte, as quais foram comprovadas apenas
parcialmente.

2.5 O valor das reten¢des por CNPJ integralmente confirmadas somaram RS
137.019,56;

2.6 O valor das reten¢bes por CNPJ parcialmente confirmadas somaram RS
17.347,48;

2.7 O valor total das retenc¢des na fonte confirmadas foi de RS 154.367,04;
2.8 O valor n3o confirmado foi de RS 90.988,81.

2.9 Diante do ndo reconhecimento do crédito pleiteado do saldo Negativo do IRPJ
do ano-calendario 2014, as compensac¢des declaradas nos mesmo PER/DCOMP
41676.55650.230715.1.3.02-4071 foram homologadas parcialmente, enquanto as
declaradas no 31708.59997.100815.1.3.02-463 ndo foram homologadas,
implicando valor devedor consolidado na data da emissdo do despacho decisério
na seguinte forma:
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Valor daveant :61&;‘.}};:‘;10 COLERSPONAINNTE 208 MEIToa LaMvidMante CORDINSAICS, Dala PagARaNnTo 4T /1273815
{ FUSCTPAL | MOLTA 1| JIH04
[ 87633, 8 19,938, 68 39.20%, 39

Da Manifestacdo de Inconformidade

3 A ciéncia do despacho decisério ocorreu em 25/03/2020, mediante edital (fls.
57), e Interessada apresentou Manifestacdo de Inconformidade, as fls. 07 a 08,
em 03/02/2020, asseverando, em sintese, sobre a procedéncia do pedido de
compensacdo em tela, em resumo, na seguinte forma:

3.1 O valor do crédito constituido em 31/12/2014 foi de RS 245.355,85, de acordo
com as retenc¢des destacadas nas Notas Fiscais de Servicos Prestados referentes
aos meses de janeiro a dezembro de 2014.
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3.2 Informa que foi elaborado o relatdrio por prestador de servico com a devida
retencdo, com notas anexadas ao processo, justificando assim a composicdo dos
valores informados no respectiva PER/DCOMP.

3.3 O Manifestante junta os seguintes documentos:

- Relatdrio das notas fiscais emitidas por prestadores de servicos e retengoes;
- Notas fiscais extraidas do sistema da prefeitura.

4 No pedido, requer o acolhimento das manifesta¢ao de inconformidade.

E como relato.

Nada obstante, a DRJ (e-fls. 1671/1686) julgou a manifestacdo parcialmente
procedente, confirmando parte das reten¢Ges na fonte, nos termos do voto condutor:

30 Por tudo exposto, havendo a comprovacao adicional das reten¢des reclamadas
(RS 64.707,83), nos termos ja analisados nesse julgamento, confirma-se o mesmo
valor adicional de parcela de Saldo Negativo do IRPJ (SDN IRPJ) do ano 2014, além
do ja reconhecido no despacho decisério em lide, conforme a seguir

demonstrado:

'®) TOTAL DAS PARCELAS DE RETENCAO NA FONTE EM 2014 INFORMADAS NO PER/DCOMP 245,355,85
(@) Parcela que comp@iem o SDN IRPJ J4 reconhecide no DD 154.367,04
<D( Valor da retengéo de IRPJ reclamada 90.988,81
: Valor do crédito de Saldo Negativo requerido no PER/DCOMP 169.963,17

<>( APURACAO NO JULGAMENTO DO SALDO NEGATIVO DO IRP) 2014
E Parcela que comp@em o SDN IRPJ J4 reconhecido no DD 154,367,04
5 Parcelas adicionais de retengéio na fonte que compSem o SDN IRP] reconhecidas no julgamento 64.707,83
= TOTAL DAS PARCELAS RECONHECIDAS 219,074,87
8 IRPJ do periodo ( AC 2014) 75.392,62
@) VALOR DO SALDO NEGATIVO DO IRPJ 2014 APURADO NO JULGAMENTO 143.682,25
a Valor jé reconhecido no DD 78.974,42
VALOR ADICONAL DO SALDO NEGATIVO DO IRP] 2014 64.707,83
Valor do Saldo Negativo de 2014 que permanece NAO RECONHECIDO apés esse julgamento 26.280,98

Porém, quanto ao restante nao confirmado, assim consignou:

22 Em relagdo aos demais valores que permanecem ndo confirmados, importa
registrar que o Manifestante juntou aos autos notas fiscais e 03 listagens, sendo
elas as seguintes planilhas:

a com dados das notas fiscais emitidas em 2014 (fls. 16 a 31);

com dados, organizados mensalmente, dos tomadores de servicos, receitas que
totalizaram de janeiro a dezembro de 2014 na quantia de RS 16.388.793,03 e
retencdes mensais na fonte no total de RS 245.355,85 (fls. 33 a 38);

com o somatério das receitas e retengdes do ano 2014 informados por fonte
pagadora e retencgdes (fl. 39).

23 Todavia, para comprovar a efetividade dessas retencées ndo confirmadas em
DIRF seria necessario ndo sO a apresentacdo das informacGes nas planilhas
supracitadas, que se ressalte serem da lavra do préprio Manifestante, e notas
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fiscais, também emitidas por ele. Tais documentos, apenas, ndo sdo suficientes a
comprovacao do direito ao imposto que terceiros estava obrigado a reter.

22 Importa registrar que o periodo de apura¢do da retencdo na fonte se da pelo
periodo do efetivo pagamento e ndo pela data da emissdo da nota fiscal apenas.

24 Dessa forma, junto a manifestacdo, o Contribuinte deveria ter juntado
documentacdo contabil e fiscal, assim como a probatéria do financeiro dos
valores recebimentos que geraram as retencdes glosadas no despacho decisério,
fazendo-o por meio de documentos fiscais, acompanhados por extratos
bancarios, que comprovassem o recebimento dos valores ja descontados do valor
do tributo retido, observando a necessidade de estabelecimento de uma
correlacao ldgica entre os documentos e os fatos. Isso porque a prova decorre do
vinculo ou correlacdo légica estabelecida entre os documentos e os fatos
probantes. A mera juntada de documentos aos autos ndo é suficiente para
demonstrar um fato probante.

()

26 Outrossim, em relacdo ao IRRF que permaneceram n3o confirmados (RS
26.280,98), necessdrio registrar a relevancia da prova e do dever do Contribuinte
de apresentad-la em prol da demonstracdo da certeza e liquidez do crédito
tributario pretendido, sendo que a legislacdo tributaria define a competéncia
guanto a formacdo probatdria nas relagdes juridico-tributarias existentes entre o
Fisco e a Contribuinte, configurando-se para um ou outro em conformidade com o
fato a ser provado.

E conclui:

31 Dessa forma, julgo a MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE PROCEDENTE EM
PARTE para
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reconhecer o valor adicional de RS 67.707,83 de crédito de Saldo negativo do IRPJ
do ano 2014, ao ja reconhecido no Despacho Decisério n? da Comunicagao
2747685, e homologar as compensagles pleiteadas até o limite do crédito ora
reconhecido.

Por fim, assim restou a ementa da decisdo:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2014

Compdem o saldo negativo do IRPJ de um periodo os valores das efetivas
reten¢des na fonte desse tributo.

O documento habil para comprovar a reten¢do do imposto compensado na
apurac¢do do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retengdo emitido em
nome da beneficidria dos rendimentos pela fonte pagadora.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apurac¢do do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos (sumula 143 do Carf).

NECESSIDADE DE COMPROVAGAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.
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Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatério nos autos de suas alegacbes, j4 que o procedimento de
apuracdo do direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da liquidez
e da certeza do valor de direito creditério pleiteado.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditério
Reconhecido em Parte

Ato continuo, a recorrente foi cientificada em 17.04.2024 (efls.1690) da decisdo de
piso e juntou o Recurso Voluntario as efls.1692, em 15.05.2024, as efls. 1693/1696, em que
defende, em sintese: a) tempestividade do recurso; b) a prova do direito creditdrio alegado de
saldo negativo de IRPJ, a luz da Sumula CARF n. 143, trazendo documentos complementares em
esfera recursal; c) pede a realizacao de diligéncia, trazendo também seus respectivos quesitos.

E requer:

3.1. Por todo exposto, a Recorrente requer seja conhecido e provido este recurso
voluntario, reformando-se a decisdo recorrida e anulando-se o débito tributario
constituido no despacho decisério.

3.2. Por fim, o advogado da Recorrente protesta pela realizacdo de sustentacao
oral em sessdo de julgamento.

Apds, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagao e julgamento.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator

O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de Declaracdo de Compensacdo formalizada no
PER/DCOMP n? 41676.55650.230715.1.3.02-4071, ndo homologada pelo Despacho Decisério n2
de rastreamento 2747685, emitido em 06/12/2019, que ndo reconheceu integralmente o Crédito
de Saldo Negativo do IRPJ do ano-calendario 2014.

Diante do ndo reconhecimento do crédito pleiteado do saldo Negativo do IRPJ do
ano-calendario 2014, as compensacdes declaradas nos mesmos PER/DCOMP
41676.55650.230715.1.3.02-4071 foram homologadas parcialmente, enquanto as declaradas no
31708.59997.100815.1.3.02-463 nao foram homologadas:
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3-FUNDAMENTA§:.&D. DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

ada cima id ade & consideran
para <

to devido & a apy

FARCELAS [E COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS WO PER/DCOME
FARC . CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES FONTE FAGAMENTOS ESTIM_OCHMF . SHTA
FER/DCOHE T, Ot e ] @, on
ER D] T, O T, 0

Valor devedor

olidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31,/12/3019.

| FRINCI I?AL — I MULTA I JUROS I

Basa legal: I

2017. 7

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Néo Confirmadas
CHP da Fonie Pagadora c;z: alkar PERITACOMS \abor Confirmado aler Wi Confirmads Jusifcaltiva
02 5 B4AN0001-06 170 175648 0,00 A
0 G0 BA00E 1708 150123 5,00 1,501 20 | Rete o na tonte rde compnovada
08 1967 000109 70| E1,44 0,00 51 &4 | Retenglo ra forte ndo compnovata
068 2065 28000104 1708 12,836 04 £.70:4,80) 11.641.24 | Retwnglo na tonts comge :
08 580,01 1000170 1708 37,47 0,00 31747 | Reteiglo na forte (ds compnoeada
08 BB DETAN00E.00 170 75,36 0,00 7525 | Retwrgo ra torte rds comprovadta
29 306127011618 1708 0,38 0,00 200001, 38 | Retwglo na fonte ds compnovada
20 G601 SAN0ET-12 170 15329 0,00 153,20 | Retengo na forte rda compnoeada
33 154 IE U045 170 150,74 0,00 15074 | Retenglo na fonte nds compnoeada
33 4421 50000200 1708 260,22 0,00 400,20 | Retergdo ra forte do compneata
44 66 ETUO00T-52 1708 118,34 0,00 112,34 | Retengo na fonte ds compnoeada
44 B46.H120001-38 1708 78,480, 52 0,00 28 455 52 | Retengdo ra forte de compnovadta
45 572 BEAOO0T-53 1708 305263 0,00 3 052,58 | Retero na fonts i compnvada
51 T2 BETAO0E0-56 170 201050 0,00 3 010,50 | Reterngo na fonte rée compnovista
56 265 01 000152 1708 TEL 41 0,00 781 4 | Retenglo na fonte nds compnoeada
10741 7000138 70| 101,84 0,00 101,54 | Retengo na forte ds compnovaca
11051 BAN0ET-14 1708 710,78 0,00 715,78 | Retengo na fonte ds compnoeada
1. 362, 45004500 170 B5,43 0,00 56,43 | Retunglo ra forte ndo comprovada
5 G000 1708 1148808 10562 68 15,3 | Retwnglo ra fonte comgs :
2 402 B0N000H-TS 70| 91,35 0,00 o 25 | Petengio ra forte ndo compnovada
3 550 A2 1708 190,21 5,00 1,001 2 | Rete o na tonte rde comprovada
7. B 000121 1708 5.000,78 0,00 5 000, 76 | Rt rlo na Sonts (89 comprvada
T TETO0U0001E1 170 212,77 0,00 41277 | Retirglo na forte da compnovada
92 BEZ IEAN00T-00 1708 26,14 0,00 22% 14 | Retengo na fonte ds compnoeada
0 BED IRANAT00 170 1254 0,00 12 54 | Retwrgo ra torte rds comprovadta
Total 068, 536 29 17347, 48 00 08 5

Total Confirrado de Imposio de Renda Retido na Fonte: RS 154387 04

Assim, a manifestacdo de inconformidade foi julgada parcialmente procedente pelo
acordao recorrido, para reconhecer um valor complementar de imposto de renda retido na fonte
sob o cddigo de receita 8045 e, via reflexa, aumentar em RS 64.707,83 o valor do crédito de saldo
negativo de IRPJ reconhecido para fins de compensacdo em 2014:

21 Diante do exposto, por confirmacdo de informacdes prestadas pelas
fontes pagadoras nas competentes Declara¢ées de Imposto de Renda
Retido na Fonte — DIRF, sistema DIRF, concluimos pela procedéncia do
valor complementar de RS 64.707,83 de parcelas de IRRF para compor o
crédito de Saldo Negativo do IRPJ de 2014, reconhecido neste julgamento
por consulta ao sistema DIRF, ndo devendo o equivoco na informacdo do
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codigo de retencdo do IRPJ no PER/DCOMP ou mesmo na DIRF, no caso
presente o 1708 e o 8045, conforme jd demonstrado nesse voto,
comprometer o direito do Manifestante ao valor da retengdo confirmada.

22 Em relacdo aos demais valores que permanecem ndo confirmados,
importa registrar que o Manifestante juntou aos autos notas fiscais e 03
listagens, sendo elas as seguintes planilhas:

° com dados das notas fiscais emitidas em 2014 (fls. 16 a 31);

° com dados, organizados mensalmente, dos tomadores de servigos,
receitas que totalizaram de janeiro a dezembro de 2014 na quantia de RS
16.388.793,03 e retencdes mensais na fonte no total de RS 245.355,85 (fls.
33 a38);

° com o somatodrio das receitas e retencées do ano 2014 informados
por fonte pagadora e retengdes (fl. 39).

23 Todavia, para comprovar a efetividade dessas reteng¢Ges nado
confirmadas em DIRF seria necessdrio ndo sé a apresentacdo das
informacgdes nas planilhas supracitadas, que se ressalte serem da lavra do
proprio Manifestante, e notas fiscais, também emitidas por ele. Tais
documentos, apenas, ndo sdo suficientes a comprovacao do direito ao
imposto que terceiros estava obrigado a reter.

22 Importa registrar que o periodo de apuragdo da retengdo na fonte se da
pelo periodo do efetivo pagamento e nao pela data da emissdao da nota
fiscal apenas.

24 Dessa forma, junto a manifestagdo, o Contribuinte deveria ter juntado
documentacao contabil e fiscal, assim como a probatdria do financeiro dos
valores recebimentos que geraram as reten¢des glosadas no despacho
decisério, fazendo-o por meio de documentos fiscais, acompanhados por
extratos bancdrios, que comprovassem o recebimento dos valores ja
descontados do valor do tributo retido, observando a necessidade de
estabelecimento de uma correlacdo ldgica entre os documentos e os fatos.
Isso porque a prova decorre do vinculo ou correlacdo légica estabelecida
entre os documentos e os fatos probantes. A mera juntada de documentos
aos autos ndo é suficiente para demonstrar um fato probante.

Ja em seu Recurso Voluntdrio, a recorrente alega que, apesar de a documentacdo
apresentada com a manifestacdo de inconformidade ser suficiente para comprovar a veracidade
do crédito compensado em DCOMP, a mesma anexa ao recurso a prova requerida pela DRJ no
acérdao recorrido, isto €, as copias das notas fiscais de prestacdo de servicos emitidas de janeiro a
dezembro de 2014, devidamente conciliadas com os comprovantes de pagamento e
correspondentes extratos bancarios que atestam as retencdes feitas pelas fontes pagadoras de
rendimento em 2014 (Doc. 02).

Contudo, apesar da referida alegacdo, tais documentos comprobatérios ndo foram
apresentados.
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Nessa linha, também afasto o pedido de diligéncia, haja vista que o mesmo deve ser
alcangado quando ha elementos a serem esclarecidos para fundamentar a decisao, o que ndo é o
caso dos autos. Assim, afasto esse requerimento.

Assim, entendo que o acdrddo recorrido deve ser mantido pelos préprios
fundamentos, nos termos autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF:

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolucdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

(..))

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante: | - declaracdo de
concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e Il — referéncia a simula
do CARF, devendo identificar seu niumero e os fundamentos determinantes e
demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.

Nesse sentido, deve ser mantida a decisdo recorrida, pelos seus proprios
fundamentos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2014

Compdem o saldo negativo do IRPJ de um periodo os valores das efetivas
retencdes na fonte desse tributo.

O documento habil para comprovar a retencao do imposto compensado na
apurag¢do do saldo negativo do IRPJ é o comprovante de retengdo emitido em
nome da beneficidria dos rendimentos pela fonte pagadora.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apurac¢do do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos (sumula 143 do Carf).
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NECESSIDADE DE COMPROVAGAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatério nos autos de suas alegacbes, j4 que o procedimento de
apuracdo do direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da liquidez
e da certeza do valor de direito creditério pleiteado.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditdrio
Reconhecido em Parte

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntdrio, mantendo na integra a
decisdo recorrida.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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